
 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
CONTRATO Nº 120/2022  
PROCESSO DE LICITATÓRIO PMP Nº 026/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO PMP Nº 020/2022 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PANELAS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E ASSUNTOS 

JURÍDICOS, E A EMPRESA   PRIME 

CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA. 

 
 
Contrato de Prestação de Serviços que firmam, o MUNICÍPIO DE PANELAS, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.215.176/0001-14, com sede na Rua: Coronel  Melinho, nº 09, 
Centro, CEP: 55.470-000, PANELAS/PE, por meio da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
ASSUNTOS JURÍDICOS, por meio de seu Secretário, Sr. MANOEL JOSÉ SARAIVA, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.340.639/0001-30, situada à RUA CALÇADA 
CANOPO, N° 11 – 2º ANDAR, SALA 3, BAIRRO: ALPHAVILLE – CENTRO – APOIO II, SANTANA DE 
PARNAÍBA/SP, CEP: 06.541-078, neste ato representada por seu sócio/procurador/administrador, Sr. 
JOÃO GUILHERME NEPOMUCENO CHAMORRO, NACIONALIDADE: BRASILEIRA, SOLTEIRO, 
PORTADOR DO RG N° 46848939-3 SSP/SP E CPF N° 421.946.298-82 e RENATA NUNES FERREIRA, 
NACIONALIDADE: BRASILEIRA, CASADA, PORTADORA DO RG: 185370010-4 SSP/SP, CPF: 
371.237.288-40, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o 
presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 020/2022 
e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a 
fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 
  O objeto do presente Contrato, plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, rege-se pela Lei 
Federal n.º 10.520, de 17.07.02 e subsidiariamente a Lei 8.666, de 21.06.93, por suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos 
e Disposições de Direito Privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 

Constitui como objeto a contratação de serviços para gestão da frota de veículos automotores do 
Município de Panelas/PE, com operação de sistema informatizado, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
incluindo o fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, 
pintura, ar condicionado, reboque, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, retifica, pneus, alinhamento, 
balanceamento, serviços de chaveiro e filtros e lubrificante, conforme especificações e quantitativos 
constantes no Anexo IV do Edital, que integra este acordo independentemente de transcrição. 

 
 



 

 
 

Parágrafo primeiro - Os equipamentos e materiais a serem utilizados na prestação dos serviços, 
objeto deste Contrato, na sua totalidade, serão de responsabilidade da Contratada. 
DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições:  
 

I - Disponibilizar controle de limite de crédito mensal para cada veículo;  
 
II - Emitir relatórios operacionais, gerenciais e financeiros, em planilhas editáveis (.xls, 
.ods, etc), de controle das despesas de manutenção dos veículos da frota, com dados das 
peças e acessórios fornecidos, da mão de obra utilizada, identificando o veículo, o 
responsável pelo acompanhamento dos serviços, o estabelecimento, a data e o horário 
da transação;  
 

III - Emitir relatório de manutenção automotivo, em planilhas editáveis, separando peças 
e serviços, por veículo, por oficina ou fornecedor de peças, por data, por período, por 
lotação, por tipo ou utilização do veículo e por tipo de serviço;  
 

IV - Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do 
contrato, caso não estejam ainda credenciados, rede de estabelecimentos de 
fornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos, para cada 
especialidade indicadas adiante, devidamente equipados para aceitar as transações do 
sistema informatizado: 

 

a) Credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma 
das montadoras/fabricantes dos veículos pertencentes a frota do Município, em 
cidades com raio de até 100km da sede da licitante, bem como em Recife e Região 
Metropolitana. Não existindo concessionárias autorizadas dentro do raio 
estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias de outras localidades, 
independente da distância;  
 

b) Credenciamento de no mínimo 03 (três) empresas, além das concessionárias, para 
cada especialidade dos serviços listados na alínea “d” do subitem 4.6 deste Termo 
de Referência, bem como para o fornecimento de peças necessárias para a 
manutenção dos veículos;  
 

c) Toda a rede credenciada do licitante vencedor deverá ser disponibilizada para 
utilização da Município licitante/solicitante;  
 

d) O Município de Panelas poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de 
novos estabelecimentos, que atendam às exigências deste edital.  

 

e) Somente será emitida Ordem de serviço a empresa vencedora posterior a realização 
do número mínimo de credenciamento, indicados nas alíneas “a” e “b” deste subitem.  

 

V - Viabilizar, por meio de sistema tecnológico integrado, o pagamento do fornecimento 
das peças e acessórios e da mão-de-obra referente à execução do serviço de manutenção 
para a frota dos veículos do Poder Executivo do Município de Panelas, junto à rede 
credenciada, mediante aprovação prévia do serviço pela Coordenadoria de Frota da 
Secretaria de Administração e Assuntos Jurídicos do Município.  
 



 

 
 
VI - Permitir o acesso ao sistema de gerenciamento de frota, possibilitando a emissão de 
relatórios operacionais do Município.  
 
VII - Disponibilizar software a ser implantado em cada uma das empresas credenciadas, 
possibilitando que estas possam ter a oportunidade de prestar os serviços ou fornecer as 
peças necessárias à demanda do município contratante/solicitante. Logo após a 
realização da cotação pela primeira credenciada, todas as demais credenciadas deverão 
ter acesso a relação de peças ou serviços a serem prestados, que estarão disponibilizados 
no software instalado, a fim de que também possam ofertar seus preços;  
 
VIII - Disponibilizar no software, após a coleta de preços cotados pelas ofertantes 
credenciadas, os dados registrados e contratados no sistema da gerenciadora, visando 
publicação no Portal da Transparência do Município, mediante disponibilização de acesso 
via web do banco de dados da contratada. 
 
IX - Fornecer treinamento/capacitação para todos os gestores e usuários envolvidos na 
utilização do sistema, na Sede do Município de Panelas, num prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, após a assinatura do contrato.  

 
a) A empresa contratada deverá comprovar o treinamento/capacitação dos 
operadores do sistema (credenciados e responsáveis da Prefeitura) mediante 
apresentação de relatórios e/ou fotos e/ou certificados e/ou outro meio que comprove 
a realização do treinamento. Esta comprovação estende-se também ao previsto no 
subitem seguinte.  

 
X - Fornecer treinamento a todos os novos credenciados, num prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a efetivação do credenciamento; 
 

a) Entende-se por “novos credenciados” os prestadores de serviços e/ou 
fornecedores que sejam credenciados no sistema no decorrer da vigência contratual.  

 
XI - Prestar assistência técnica e solucionar problemas relativos ao software em até 24 (vinte 
e quatro) horas a partir da abertura do chamado pelo CONTRATANTE;  
 
XII - Permitir a inclusão ou exclusão de veículos das frotas a critério do órgão contratante;  
 
XIII - Disponibilizar no sistema as tabelas de preços de peças e serviços dos fabricantes 
bem como disponibilizar o acesso aos Sistemas Audatex Molicar, Orion ou outro 
instrumento hábil similar, composto por uma ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal 
efetuar consultas on-line. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 

 
Parágrafo primeiro - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de 
abertura do certame licitatório, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso 
administrativo até sua ulterior decisão. 
 



 

 
 
Parágrafo segundo - O prazo de vigência do Contrato, será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogado em observação ao que dispõe o art. 57, inc. II da 
Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo terceiro - A licitante vencedora será convocada para assinar o Contrato, o que deverá 
fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contado a partir da data da 
convocação oficial, sob pena de decair o direito à contratação, nos termos do Art. 4, inciso XXIII, 
da Lei nº 10.520/2002 e demais normas legais pertinente. 
 
DO PREÇO  
 
CLÁUSULA QUINTA – Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE estima pagar a 
CONTRATADA uma Taxa Administrativa + Taxa Total de Credenciamento de 0,05 % (zero virgula 
zero cinco por cento) 
 
Parágrafo primeiro - Como contraprestação à execução dos serviços, objeto deste acordo, o 
Contratante pagará à Contratada o valor global máximo de R$ 1.600.800,00 (Um Milhão, 
Seiscentos Mil e Oitocentos Reais), referente à execução total dos serviços do Processo de 
Licitação. 
 

VALOR GLOBAL ESTIMADO  

PEÇAS SERVIÇOS 

R$ 1.100.550,00 R$ 500.250,00 

 
CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
 

Parágrafo primeiro - Efetuar o pagamento das faturas referentes a prestação do objeto 
deste Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas 
no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão contratante, localizada no centro administrativo 
situado na Avenida Dorival José Pereira nº 1370, 55.125-000, Parque das Feiras, Panelas/PE.  
 

I - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o 
valor devido pela contratante à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da 
legislação vigente.  
 
II - Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o 
pagamento das faturas apresentadas na forma estabelecida neste Termo, a contratada 
poderá rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores remunerados não 
quitados e reajustados pelo IPCA.  

 
Parágrafo segundo - Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por 

culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira, devida pelo órgão contratante entre a data referida na Cláusula sexta, parágrafo 
primeiro e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:  

 
 
 



 

 
 

EM = I x N x VP 
Onde:  
 
EM = Encargos Moratórios  
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da 
fatura/30).  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  
VP = Valor da parcela a ser paga  

 
Parágrafo terceiro - A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota 

Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência.  
 
Parágrafo quarto - Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, por um período de 90 (noventa) dias, a contratada poderá rescindir 
unilateralmente o contrato, devendo receber os valores remunerados não quitados, sem prejuízo 
da aplicação da fórmula acima indicada. 
  
CLAUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
Parágrafo primeiro - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são 
oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
 
PODER EXECUTIVO  
 
02.02 – PODER EXECUTIVO 
02.02.07 – GABINETE DO PREFEITO 
04. 122.0401.2014 – GOVERNANÇA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
 
02.02 – PODER EXECUTIVO 
02.02.07 – GABINETE DO PREFEITO 
04. 122.0401.2014 – GOVERNANÇA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 
3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 
SECRETARIA EDUCAÇÃO 
 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.14 – FUNDEB 
12.361.1211.2089 – GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – FUNDAMENTAL 30%  
3.3.90.30 -  MATERIAL DE CONSUMO 
 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.14 – FUNDEB 
12.361.1211.2089 – GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO – FUNDAMENTAL 30%  
3.3.90.39 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
 

02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.15 – M. D. E. COM IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
12.122.1201.2053 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE 



 

 
  
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.15 – M. D. E. COM IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
12.122.1201.2053 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE  
3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCERIOS PESSOA JURÍDICA 
 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.16 – M. D. E. COM RECURSOS VINCULADOS 
12.361.1202.2074 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DO 25E – (SALARIO 
EDUCAÇÃO)  
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
02.05 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
02.05.16 – M. D. E. COM RECURSOS VINCULADOS 
12.361.1202.2074 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DO 25E – (SALARIO 
EDUCAÇÃO)  
3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCERIOS PESSOA JURÍDICA 
 
SECRETARIA DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
 
02.08 – SECRETARIA DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
02.08.02 – GABINETE DO SECRETARIO 
04.122.1202.2100 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE  
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
02.08 – SECRETARIA DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
02.08.02 – GABINETE DO SECRETARIO 
04.122.1202.2100 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE  
3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCERIOS PESSOA JURÍDICA 
 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA  
 
02.09 - SECRETARIA DE INFRAESTRATURA  
02.09.02 – GABINETE DO SECRETARIO 
15.451.0401.2120 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE  
3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
02.09 - SECRETARIA DE INFRAESTRATURA  
02.09.02 – GABINETE DO SECRETARIO 
15.451.0401.2120 – GOVERNANÇA E GESTÃO ADMINISTRATIVA DA UNIDADE  
3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCERIOS PESSOA JURÍDICA 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
  

Parágrafo primeiro - procedimento de entrega/recebimento do veículo em cada 
manutenção realizada será efetuado mediante anotação das condições de recebimento e entrega 
com suas respectivas quilometragens (Check list).  



 

 
 
Parágrafo segundo - A empresa vencedora deverá encaminhar ao órgão contratante, 

juntamente com a Nota Fiscal, relatório de Assistência Técnica, com todas as folhas numeradas, 
contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados 
relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos e, incluir no 
relatório o início do atendimento do veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos 
técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos. 

  
Parágrafo terceiro -. As peças substituídas deverão ser todas devolvidas pela licitante 

vencedora ao órgão contratante, no ato da entrega dos veículos. Não será admitida devolução 
parcial de peças.  

 
Parágrafo quarto - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 
executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado.  

 
Parágrafo quinto - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

 
Parágrafo sexto - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 71 da Lei 8.66693. 

 
b) Nos termos do art. 70 da Lei 8.66693, a Contratada é responsável pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do objeto. 
 
c) Fornecer o(s) equipamento(s) de acordo com as especificações e quantitativos 
constantes no Termo de Referência. 
 
d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da Lei, ligadas ao cumprimento da   e eventuais contratos. 
 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos equipamentos de seu estabelecimento até o 
local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 
descarregamento 
 
f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 



 

 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 
 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 
 
i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita execução 
do contrato. 
 
j) Indicar preposto que se responderá perante o contrato. 
 
k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na 
quantidade e especificações exigidas. 
 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do 
mesmo. 
 
m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para 
dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar 
soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os equipamentos contidos neste 
Termo de Referência. 
 
n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 
 

CLÁUSULA NONA. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
 

Parágrafo primeiro - A Gestão dos Contratos ficará sob a responsabilidade dos órgãos 
contratantes, através de seus Ordenadores de Despesas. 

 
Parágrafo segundo- A fiscalização da execução dos Contratos ficará sob a 

responsabilidade da Secretarias de Administração e Assuntos Jurídicos, a Sr. Ronivon Alves 
Feitosa, Diretor de Transporte. 

 
Parágrafo terceiro Não obstante a empresa Contratada ser a única e exclusiva 

responsável por toda execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer 
forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
Parágrafo quarto - Caberá ao fiscal dos Contratos: 

 
a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado 
pela CONTRATADA;  
b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas 
pela CONTRATADA junto à rede credenciada;  
c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração;  
d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato 
a aplicação de penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou 
descumprimento de qualquer cláusula contratual;  
e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação 
dos documentos e relatórios; 



 

 
 
f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas 
necessárias;  
g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;  
h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 
i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto 
da CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza 
complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou 
incompatível com exercício das atribuições que lhe foram designadas;  
j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, 
verificar a adequação desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 
k) Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das 
cotações efetuadas; 
l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos.  

 
Parágrafo quinto - Caberá ao gestor do Contrato: 

 
a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste 
contrato;  
b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento;  
c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo 
o processo a que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua 
regular instrução;  
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações 
prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 

Subcláusula Única - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de 
Panelas as prerrogativas constantes dos arts. 58, 77 e seguintes da Lei 8.666/93, as quais são 
reconhecidas pela Contratada.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

SÃO OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA:  
 

a) Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e transmissão de dados 
necessários ao gerenciamento do sistema;  
 
b) Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações da frota para cada 
um dos veículos relacionados no apêndice II do Termo de Referência;  
 
c) Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento, 
IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
data de emissão da Nota Fiscal/Fatura, que ocorrerá logo após a conclusão dos  
 



 

 
 
serviços e/ou fornecimento, independentemente da realização do pagamento pela 
Contratante.  

 
d) Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido na alínea c será aplicado 
multa, por parte do município à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo: 

 
I - De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou 
fornecimento;  
 
II - De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou 
fornecimento;  
 
III - De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços 
e/ou fornecimento;  
 
IV - Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços 
e/ou fornecimento. OBS. Os percentuais acima apresentados não são 
cumulativos.  

 
V - Os valores referentes a aplicação da multa serão descontados no pagamento 
da fatura subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado nesta 
cláusula deverá ser efetuado Independente da liquidação do pagamento da fatura 
apresentada ao órgão CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 90 (noventa) 
dias, nos termos da legislação vigente, conforme previsão expressa na 
CLAUSULA SEXTA, PARÁGRAFO PRIMEIRO, deste.  

 
e) Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede 

credenciada, terão como limite o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente;  
 
f) Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de 

garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização de equipamentos, 
de horários de funcionamento, presteza no atendimento;  

 
g) Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar 

treinamento operacional dos gestores e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão 
de frota dos veículos, sem qualquer ônus para o órgão contratante;  

 
h) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, 

acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada Secretar ia 
Demandante, discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de 
peças bem como a identificação do veículo;  

 
i) Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo 

mês de vigência do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos 
serviços e produtos consumidos pelo órgão contratante no mês anterior, obrigação essa que 
deverá repetir-se nos meses subsequentes;  

 
 



 

 
 
j) - Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orçamentos 

de vendas de peças e acessórios e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à 
realização do serviço de manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, através do 
sistema informatizado e integrado para gestão de frota.  

 
k)  Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais 

de venda ao consumidor e/ou de serviços, de cada transação realizada na execução da 
manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, registrando no seu corpo os seguintes 
dados:  

●Placa do veículo;  
●Modelo e fabricante do veículo;  
●Ano de fabricação do veículo;  
● Leitura do hodômetro do veículo.  

 
l)  Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e 

acessórios substituídos ao representante do órgão contratante;  
 
m)  Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em 

relação aos procedimentos para melhor conservação e preservação dos veículos, bem como 
minimizar a incidência de defeitos;  

 
n) Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia 

mínima de 90 (noventa) dias pelos serviços executados;  
 
p) - Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia, 

mínima de 90 (noventa) dias, para peças e acessórios, de acordo com os fabricantes;  
 
q) - Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas neste instrumento, caso ocorra, 

durante a vigência do contrato, alteração na quantidade de veículos por aquisição, alienação e/ou 
diversificação da frota;  

 
r) - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade 

constatada durante o fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços;  
 
s) - Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, 

encaminhando correspondência dirigida à Coordenadoria de Frota do Município;  
 
u) - Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto;  
 
v) - Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são 

obrigatórias, à luz da Lei da Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las 
arquivadas e disponíveis a CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos.  

 
w) - Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do 

contrato, rede de estabelecimentos fornecedores de autopeças e prestadores de reparos 
automotivos, sendo ao menos 03 (três) para cada especialidade, devidamente equipados para 
aceitar as transações do sistema informatizado:  

 



 

 
 

I - Credenciar no mínimo de 03 (três) oficinas para cada um dos serviços 
elencados neste termo de referência, no raio de até 100km da sede da 
contratante, incluindo no mínimo 01 (uma) concessionária autorizada de 
cada uma das marcas das montadoras dos veículos especificados no 
apêndice II deste.  

 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
CABERÁ AO CONTRATANTE AS SEGUINTES OBRIGAÇÕES: 

 
a) - Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços.  
 
b) - Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus 

serviços, dentro das normas do futuro Contrato.  
 
c) - Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, 

recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições 
e exigências especificadas.  

 
d) - Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, para a empresa 

conveniada de execução de serviços necessários. 
  
e) - Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato. 
  
f) - Efetuar o pagamento à empresa referente a prestação do serviço, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que deverá vir 
acompanhada do relatório detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas.  

 
g) - As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, em até 05 

(cinco) dias após o encerramento do mês.  
 
h) - A nota fiscal para (prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva), deverá 

ser emitida pela empresa discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao 
fornecimento de peças bem como a identificação do veículo.  

 
i) - A qualquer momento, durante a execução do contrato, poderá o Município solicitar a 

apresentação da documentação de regularidade fiscal das empresas credenciadas.  
 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

Parágrafo único - A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato, por parte 
da Contratada, assegurará ao Contratante o direito de dá-lo por rescindido, de acordo com o 
previsto nos artigos 78 e na forma prevista no art. 79 da Lei nº 8.666 de 21.06.1993 e suas 
alterações, incidindo sobre a Contratada as sanções estabelecidas em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
 

 



 

 
 

 

Parágrafo primeiro - De acordo com os art. 2º, § 1º, e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/01, no 
prazo inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data da apresentação das propostas, os 
valores não poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, na forma da alínea “d”, inciso II do art. 65 Lei 8666/93.  

 

Parágrafo segundo - Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para 
reajuste a ser utilizado será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE 
ou outro que venha a lhe substituir.  

 
Parágrafo terceiro - A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de 

requerimento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
 

Parágrafo primeiro - Com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a contratada ficará 
sujeita, nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso 
fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas 
pela Administração:  
 

I - Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não 
resulte prejuízo para a Administração;  
 
II - Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais 
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contratação: 

 
TABELA 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
TABELA 2 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 

Permitir situação que crie a 
possibilidade de causar ou que cause 
dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
da contratação 

2 

Suspender ou interromper, total ou 
parcialmente, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais 

6 
Por dia, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão 
contratual 

 



 

 
 

3 
Descredenciar imotivadamente os 
estabelecimentos 

6 Por ocorrência 

4 

Não pagamento a rede de 
credenciados nos prazos 
estabelecidos no Termo de 
Referência 

6 

Por dia, sem prejuízo da 
possibilidade de acumulação 
com as multas previstas no 
subitem 10.5 deste Termo. 

5 
Cobrança indevida de taxas ou de 
percentuais, divergentes daqueles 
pactuados no contrato 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
contratual. 

6 

Deixar de cumprir os prazos pré 
determinados para prestação dos 
serviços de manutenção e/ou 
fornecimento que é de até 10 (dez) 
dias úteis para os casos de retifica de 
motor, e de 03 (três) dias úteis para os 
demais serviços, contados a partir da 
data de entrada do veículo a ser 
reparado na oficina 

6 Por ocorrência. 

7 
Deixar de executar os serviços 
contratados 6 

Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
do contrato. 

8 

Negar informações quanto às 
propostas de preços coletadas 
durante a pesquisa de preços de 
mercado 

6 Por ocorrência. 

9 

Não zelar por informações sobre a 
contratante, excetuando aquelas 
obrigadas, por força de Lei, a serem 
transmitidas a qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
do contrato. 

10 
Negar suporte técnico ou fazê-lo de 
maneira tardia 

5 Por ocorrência. 

11 

Deixar de reparar, remover ou 
substituir os serviços e materiais 
empregados que apresentarem 
defeitos, imperfeições, alterações, 
irregularidades ou qualquer 
característica discrepante, ainda que 
constatada depois do recebimento 
e/ou pagamento, em até 5 (cinco) dias 
após o recebimento do termo de 
recusa do serviço 

5 Por ocorrência. 

12 
Descumprir o prazo de garantia das 
peças, acessórios ou serviços 
executados. 

5 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
do contrato 

13 
Executar serviço incompleto, paliativo, 
substitutivo, como por caráter 
permanente 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
do contrato 

  



 

 
 

14 
Fornecer informação falsa de serviço 
ou substituição de material 4 

Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
do contrato 

15 

Não cumprimento do prazo para o 
credenciamento das 
oficinas/fornecedores nos termos do 
Termo de Referência 

4 Por dia 

16 
Apresentar notas fiscais para o 
pagamento em desacordo com as 
exigências do subitem 11.1.8 do edital 

4 Por ocorrência. 

17 
Destruir ou danificar bens materiais ou 
documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes 

3 Por ocorrência. 

18 

Transferir a outrem, no todo ou em 
parte, o objeto da contratação, salvo 
mediante prévia e expressa 
autorização. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
da contratação 

19 
Transferir sua responsabilidade para 
outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos etc. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo 
da possibilidade de rescisão 
da contratação 

20 
Não cumprimento dos prazos para 
capacitação dos servidores indicados 
pela CONTRATANTE 

2 Por dia 

21 
Não cumprimento dos prazos para 
capacitação dos novos credenciados 

1 Por dia 

22 
Negar-se a credenciar novos 
fornecedores de acordo com os 
prazos estabelecidos 

1 Por ocorrência. 

 
Parágrafo segundo - O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será 

descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada 
diretamente da contratada, amigável ou judicialmente.  

 
Parágrafo terceiro - Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das 

eventuais multas, fica a Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 
(dez) dias, contados da comunicação oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do 
órgão contratante.  

 
Parágrafo quarto - A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a 

aplicação das demais sanções de advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e 
de inidoneidade, bem como a rescisão da contratação. 

 
Parágrafo quinto - Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município 

de Panelas e descredenciamento dos sistemas cadastrais de fornecedores do Município de 
Panelas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
 

Parágrafo sexto - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 7º da Lei Federal 
10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e nas demais cominações  



 

 
 
legais, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em 
conformidade com as hipóteses a seguir: 
 

I - Não assinar o Contrato; 
 II - Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação 

legítima exigida para o certame; 
III - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
IV - Não mantiver a proposta; 
V - Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 

Parágrafo único - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, 
serão efetivadas na forma e condições do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, formalizadas previamente 
através de Termo Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos 
os fins legais.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
 

Parágrafo único - Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a 
publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 5º 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
daquela data, correndo à conta do Município de Panelas a respectiva despesa. 

 

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Parágrafo primeiro - Nos termos do §3º do Art. 55 da Lei 8.666/93, no ato da liquidação 
da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e 
fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, tudo 
em conformidade com o disposto no Art. 63 da Lei 4.320/64. 
 

Parágrafo segundo - Todas os serviços executados pela Contratada serão fiscalizados 
pelo Contratante ou por prepostos do mesmo, obrigando-se a Contratada a assegurar livre acesso 
aos locais dos serviços e tudo facilitar para que a fiscalização possa exercer integralmente sua 
função. 
 

Parágrafo terceiro - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, não 
excederão aos limites estabelecidos no § 1°, do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, observada a 
exceção prevista no inciso II do § 2° do mesmo artigo. 
 

Parágrafo quarto - Todos os serviços previstos no Termo de Referência e neste 
instrumento contratual deverão ser executados de modo a possibilitar-se ao funcionamento 
imediato.  
 
 Parágrafo quinto - Por força do disposto no art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro 
da Comarca de Panelas para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. 
 

 
 
 
 



 

 
 
 E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 04 (quatro) 

vias de idêntico teor e, para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 
 

 
Panelas, 23 de setembro de 2022. 

 
 
 
 

 

_____________________________________________ 
MUNICÍPIO DE PANELAS 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E ASSUNTOS JURÍDICOS 
MANOEL JOSÉ SARAIVA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

 

_____________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESORIA EMPRESARIAL LTDA 

RENATA NUNES FERREIRA 
CONTRATADA 
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